
163,00 SERVIÇO 

Nova Russas 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000920240405000208 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. CHAMAMENTO PÚBLICO PARA O CREDENCIAMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM SAÚDE, ESPECIFICAMENTE PARA 
REALIZAÇÃO DE CIRURGIA ELETIVA FEDERAL NA ÁREA OFTALMOLOGIA, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

SEQ DESCRIÇÃO 

FACOEMULSIFICAÇÃO CI IMPLANTE DE LIO 
INTRAOCULAF<. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência, 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição oa soução corno um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência, 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico especifico 
dos Estudos Técnicos F -eIirnrares, apêndice deste Termo de Referência. 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
5.1. O prazo de execução dos serviços será de de 12 meses, contado da emissão da assinatura 
do contrato 

5.2. Caso não seja possível a execução dos serviços no prazo avençado, o contratado deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência para que o 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior. 4 
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6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas c no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei n° 14.133, de 2021). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será pror(cgaoo automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (50do art. 115 da Lei n°14.133, de 2021). 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade ooderâ convocar representante do Contratado para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
convocará o represemante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das esratogras ara execução do objeto, do plano complementar de execução do 
contratado, quando houvei, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

6.6. A execução do coirto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos sustittos (caputdc ali. 1 17 da Lei n° 14.133, de 2021). 

6.7. O fiscal técnico do contro acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração. 

6.7.1. Ofiscai icnco do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das fatas Ou GOS dereitos observados; 

6.7.2. identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

6.7.3. O fiscal técnico do contraio informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que derrandam decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de 3corréncias qJe possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato 
(inciso \, do art. 22 do Lccre:c r° 11 246, de 4)22). 
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6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato s . a responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilarnento e temi;is aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuaá empestivamente na sctuçc do probiema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as p:ovaências cabiveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato oc]tendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contraLo, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
atteraçoc e das píugaçes co;itratuas, càborando relatório com vistas à verificação da 
necessidace de qu'ços do coírato paa hs de atendimento da finalidade da administração. 

6.9.1. O gestor cc contrato acorri pnhar a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins er :,ho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo ncial d iquaço e do pagamecLo da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6..2. O o contrato companharà os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se foro caso, à au.coad uuperior aquelas que jitrapassarem a sua competência. 

6.9.3. O gestoi 'do contrato emitirá oocumento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial cuanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contrataoc, com mcr(à3 & seu deernpe;'hc r,a execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivam;ite cjc-lirudos o ciidos, e a penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro cc atesLo ce r,;iento de cbraõec. 

.9.4. O esto cio ccntrcto tomará piovidências paia a formalização de processo 
adminisLratio de tcsp;noa!zação para h,is de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que .aLa o -L. 58 d Le: e 14.133, de 2iJ21, ou pelo agente ou pelo setor com 
compeiérk.s para , coroh:e o caso. 

6.10. O fiscal administrat'io do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrate sob suo,  respcnsabdade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratua. 
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6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das ativLoades da Administração. 

7. Dos CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e iiscilização do con o, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade comas e3:cações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os serviços pocÀerão ser rejeitados, no íüdO ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constar;les ne,3te Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 03 (três d:as. a contar da noticaçã do contratado, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penahdao.. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 
nota fiscai ou nsiurneo ae cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade ' quantidade,  lo n1erial e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebmento deiinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigêrtc;as cortrauais. 

7.5. No caso óe conïrcérsia soore a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá se ober!ado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para '. 'bta Fiscai rio que perline parcela ncontroversa da execução do 
objeto, para efeito kuicção e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, )elo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
sanearner1?.o da nota o instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a anâise pé ' :quaçãc de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do servço nem a responsadad. ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

7.8. Recebida a nota fiscal o instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.8.1. O prazo ce Qu trata o 'dem anterior será ;eauzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso do art. 75 da Lei n0  14.133, de 2021. 
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7.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a 
ou instrumento de coorança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento como: 

a) o prazo de vi 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
a) o período repecíivc de execução do contrato; 
e) o valor a paqar; e 
t) eventual dessy 'e oo V;(y de rnte'iões tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstânc ia que impeça a iquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medda neadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situacao, sei-a cçj o (ontratante; 

7.11. A nota fiscal ou inswumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanr;ado da cornovço da reguaridude fiscal, constatada por meio de consulta junto ao 
cadastro de presiadoas c6 s(;viço ou no registro cadastrai unificado disponível no Portal Nacional 
de Contratações (' ;'íL;P) ou, na impossradidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta 1es sti(;s ej ofis ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, 
de 2021. 

7.12. A Jinis:açi& ir ea:izdr ccnauita ao o cadastro de prestadores de serviço ou no 
registro cadasira d;ponve, no Poti Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para: 

verirar a :ao das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar pcs*,' "azão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

7.13. Constatado-se, '.'rto e cadastro de prestadores de serviço ou no registro cadastral unificado 
disponíve' ao Portai íicna le Cuntrataçs Policas (PNCP), a situação de irregularidade do 
contrataco, será poviU sua noLicaçâo. por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regarie s situação o, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma 'e:, por iquà periodo, a criterio ao contratante. 

7.14. Nâe havr,do 'açáo -cu,  sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá oorriuricar aos áry responsáve pata fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplõrica do cor. ra.ao. bem corno quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam, acionsa o ;1O pernentcs e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

7,15. Pisti,do rt . conatane duveá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratuai nos autos uo p:ucssú aonnL1rativo correspondente, assegurada ,ao contratado a 
ampla oeieSa. 
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7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmen -, 
que se decida pela rescsc do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
cadastro de prestador e ."ço ou rio registro cadastral unificc'c disponível no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (P'1CP). 

7.17. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133 de 11  de abril de 2021, o 
pagarne'(u se:á efetuuo r prazo de até 10 (d.z) dias úteis ccntados da finalização da liquidação 
da despesa. 

7.18. No caso de diraso peio Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicaço dc i  ,n1cz Nazic~.riai de Preços ao Consumkor Amplo (IPCA) de correção 
monet&i,. 

7.19. O pagamento sera k.'zdo por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente 1r1d1cac3c pc contratado. 

7.20. Será corisideraa ciataco pagamento o oia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

7.21. Quando do paaamerto, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.21.1. Independentemente do percentua! de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte. qua; iii reazação do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.22. C contratado :cçIarm i. re opante pelo Simples Nacionai, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributáa quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquce ogr. t:, c agzmr;to ca'á ocndicor.ado à apresentação de comprovação, 
por mec de dcc :er.o cte qus f. jus ào tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

7.23. A aecipaçàc r yaert scrnente sená permitida se propiciar sensível economia de 
recursos ou se repaseírLir c.,riGíção;inoisponsávei para a obtenção do bem ou para a prestação 
do seriçu, co:ik;; úi;i.i a o § L 14. da lei Federal n°14.133/21. 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO flO PRESTADOR DE SERVIÇO 
a) io casj oewapiio iiidMcuaI: inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta iepeca seoe; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI; 

• •. • .•, 
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C) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro C7— as 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

d) No caso de co .tiva: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembieia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas luríca. ;ï cti',a hE' como o rei-,to de que trata o art. 107 da Lei n° 
5.764. de 1971 

e) No caso de empa ou snc!edaie estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 
autorização; 

Cis doeurnentos aciiiiá develdo estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Regularidade Fiscal e trabalhista: 

a) Prova de kscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 
de Pess.. r;sia Lui.O,]i 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou se :c 'crt. z 'ti rc 20 sej de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

C) rrova fii [-owin.tu a Fazenda Nacioral, mediante apresentação de 
certidão expedida c:ijuntarnente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procurado-Gra! dc Fenda Nacional (PGFN' roferente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da 1;ln pr:,rYris mt'ados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, s termos da Por ana Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procurad:ra-Gera' da Fazenda Nacional. 

d) Prova de reo',!aridacte com o Pundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

e) .e jr;z r Jbi'os iiaiimp!fdos •nte a Justiça do Trabalho, 
dcmediat' a   

  ri  e3tiva,  nos termos do 
Título V-A da c';cF ia Les do Trabahc-, aprovada p310 Decreto-Lei n° 5.452/1943; 

o rova de rrr.h-iI junten à Fa7ena Estadu&, através da Certidão Negativa conjunta 
junto aos Y.o €mitda S(-3reria da í:zen  Estadual onde a empresa for 
sediada 

g) Pro de rride Iuntr, ?i Fi Mniipal, travé da Certidâc Negativa junto 
aos Tributos Municipais en!tda pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for 
sediada; 

h) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa ae oequeno perte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovarão 09 reori-de ii&:al rne.'o I'I enta .ac'reente alouma restrição, sob pena de 
inabilitaçao. 
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Qualificação Econômico-Financeira 

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores competentes 
da sede da pessoa jurídica, emitida há, no máximo, 60 (sessenta) dias, quando outro prazo de 
validade não estiver expresso no documento. 
8.1 Comprovação fornecida por meio de declaração do licitante de que o mesmo cumpre o 

disposto no inciso XXXIII do art. 71  da Constituição Federal (modelo anexo). 
8.2 Cópia do registro junto ao Conselho Regional de Medicina. 
8.3 Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência. 
8.4 Para aqueles documentos sem data de validade e que por natureza possam expirar, 

presumirá sua validade até de 60 (sessenta) dias, contados da sua expedição. 

Qualificação Técnica 

8.5 Comprovação de Registro no Conselho Regional de Medicina - CRM, do 
profissional/especialista que desempenhará as funções. 

9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento, na(s) dotação(ções) 0901.10.302.0021.2.065 - Gestão dos Serviços 
de Média e Alta Complexidade, no(s) elemento(s) de despesa(s): 3.3.90.39.00 - Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Jurídica e subelemento(s) de despesa(s): 3.390.39.50 - Serviços médico-
hospitalar - hospital; 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

NOVA RUSSAS/(CE), 25 de abri! de 2024. 

MARCOS RUAN RODRIGUES DOS SANTOS 
RESPONSÁVEL 

Rua Padre Francisco Rosa, 1388 
Cer,t.ro- CFP 62200 000 
Nova Russas Ceará - Brasil 
88 3672-6330 
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